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Recurso Especial Cível nº 0040789-02.2024.8.19.0000 

Recorrente: KREK ADMINISTRAÇÃO LTDA 

Recorrido: MUNICÍPIO DE NITERÓI 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 88 a 105, com fundamento 

no artigo 105, III, alínea “a”, da Constituição da República, interposto em face de 

acórdãos da Oitava Câmara de Direito Público, fls. 46 a 50 e fls.  78 a 82, assim 

ementados:  

  

Agravo de instrumento. Execução fiscal. IPTU complementar dos 

exercícios de 2013 a 2017. Decisão que rejeitou exceção de pré-

executividade, ao fundamento de necessidade de dilação probatória. 

Irresignação. Cobrança que, alegadamente, decorre de equívoco do 

exequente que, tendo aprovado o remembramento de dois imóveis 

desde 2012, não deu baixa em uma das matrículas e procedeu ao 

lançamento em valor inferior ao devido. Documentos anexados aos 

autos pela excipiente/agravante que não se revelam suficientes para 

a análise de seu pedido de declaração de inexigibilidade da CDA. 

Evidente a necessidade de exame dos procedimentos 

administrativos para saber se houve erro de fato ou de direito e, 

consequentemente, se incide ou não da norma que permite a revisão 

do lançamento de ofício (Art. 149 do CTN). Inadequação da via 

eleita, conforme Enunciado nº 393 da súmula do Superior Tribunal 

de Justiça. Desprovimento do recurso. 

 

Embargos de declaração em agravo de instrumento. Execução fiscal. 

IPTU dos exercícios de 2013 a 2017. Decisão agravada que rejeitou 

a exceção de pré-executividade ao fundamento de necessidade de 

dilação probatória. Acórdão que a confirmou. Aclaratórios. 

Alegação de omissões. Julgado que se pronunciou expressamente 

acerca dos documentos referidos pela embargante, deixando claro 

que não são elementos de prova suficiente para a análise do pleito de 

declaração de inexigibilidade do título executivo. Ausente também 

omissão quanto à controvérsia sobre ocorrência de erro de fato ou de 
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direito, e de ser possível a revisão do lançamento, pois o aresto 

menciona que é matéria dependente de dilação probatória. 

Inocorrência de vícios sanáveis pela via eleita. Rejeição dos 

embargos. 

 

Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação dos 

artigos 149, VIII, do CTN e ao artigo 1.022, inciso II, do CPC. 

 

Não foram apresentadas contrarrazões, conforme certidão de fls. 115.  

  

É o brevíssimo relatório. 

  

A alegada ofensa ao dispositivo 1.022 do CPC nada mais é do que 

inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão recorrido 

dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado, não se 

vislumbrando qualquer dos vícios do art. 1.022 do CPC. 

 

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelos Jurisdicionados durante o processo judicial, 

em obediência ao que determinam o artigo 93, IX da Constituição da República e, a 

contrário sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses dos recorrentes. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelos recorrentes, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido: 

 

”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de 

Processo Civil, pois, embora rejeitados os embargos de declaração, 

a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de 

origem, que emitiu pronunciamento de forma 

fundamentada.” (AgInt no AREsp 1131853 / RS - Ministro 

LUIS FELIPE SALOMÃO - QUARTA TURMA - DJe 

16/02/2018). 
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“Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, IX, da Carta 

Magna, porquanto o acórdão recorrido, não obstante seja 

contrário aos interesses da parte, está suficientemente 

motivado, sem ficar configurada, assim, a apontada ofensa à 

Constituição da República, aplicando-se à espécie o entendimento 

do STF exarado nos autos do AI-RG-QO 791.292/PE, julgado sob 

o regime da repercussão geral (Tema 339/STF).” ((AgInt no RE 

nos EDcl no AgInt no AREsp 734925 / SC - Ministro 

HUMBERTO MARTINS - CORTE ESPECIAL - DJe 

09/02/2018). 

 

No mais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial. 

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”. 

  

Vejamos o que consta da fundamentação do acórdão recorrido:  

  

“(...) No caso, para comprovar sua tese de impossibilidade da 

revisão do lançamento do IPTU porque teria decorrido de erro de 

direito, nos termos do disposto nos arts. 145 c/c 149 do CTN, a 

agravante anexou aos autos apenas os documentos de indexador 42, 

intitulados “certidão negativa” relativa ao imóvel de matrícula 

494054, e “dados cadastrais do imóvel”, do qual constam os 

destaques abaixo reproduzidos: (...)Contudo, diante das alegações 

do agravante, evidencia-se a insuficiência probatória para a análise 

de seu pedido de declaração de inexigibilidade do título executivo. 

Com efeito, para se constatar a ocorrência de erro de fato ou de 

direito e, consequentemente, a incidência ou não da norma que 

permite a revisão do lançamento de ofício, acima citada, necessário 
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se faz o exame dos procedimentos administrativos em que requerido 

e aprovado o remembramento dos imóveis, bem como daquele em 

que apurada a diferença cobrada. A toda evidência, é inadequada a 

via eleita porquanto o exame da questão deduzida pela executada 

carece de dilação probatória incompatível com o rito da execução 

fiscal, como bem entendeu o prolator da decisão recorrida.” (Fl. 49 e 

50) 

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-

probatória, soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não 

merece trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do 

Superior Tribunal de Justiça, já acima transcrito.   

   

Nesse sentido: 

   

“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 489 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 

FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. MATÉRIAS 

SUSCITADAS PELA PARTE FORAM INDEFERIDAS PELA 

INSTÂNCIA ORDINÁRIA ANTE A NECESSIDADE DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 

FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA "C" 

PREJUDICADA. 

1. No julgamento dos Aclaratórios pela Corte local ficou 

expressamente consignado que "No entanto, o acórdão não discutiu 

a matéria fática apresentada pelo embargante justamente em razão 

da impossibilidade de tal análise em sede de objeção de pré- 

executividade. Veja-se:" (fl. 586, e-STJ). Sendo assim, a matéria foi 

enfrentada. 

2. A decisão monocrática julgou que não se configurou a alegada 

ofensa ao art. 489 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de origem 

julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 

fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 
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3. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. 

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 

relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Precedentes: AgInt 

nos EDcl no AREsp 1.290.119/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 30.8.2019; AgInt no REsp 1.675.749/RJ, Rel. 

Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23.8.2019; REsp 

1.817.010/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 20.8.2019; AgInt no AREsp 1.227.864/RJ, Rel. Min. 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 20.11.2018. 

4. A Primeira Seção do STJ, ao julgar o Recurso Especial 

1.110.925/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC, proclamou ser 

cabível a Exceção de Pré-Executividade para discutir questões de 

ordem pública, na Execução Fiscal, ou seja, os pressupostos 

processuais, as condições da ação, os vícios objetivos do título 

executivo atinentes à certeza, liquidez e exigibilidade, desde que não 

demandem dilação probatória (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro 

Teori Albino Zavascki, DJe de 4/5/2009). 

5. Tal orientação foi posteriormente consolidada com a edição da 

Súmula 393 do STJ, segundo a qual "a exceção de pré-

executividade é admissível na execução fiscal relativamente às 

matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação 

probatória". 

6. O acórdão recorrido, ao interpretar as provas produzidas, 

entendeu que "no caso concreto, considerando que a matéria 

arguida demanda instrução processual, observância ao 

contraditório e, eventualmente, produção de provas; e que não há 

nos autos elementos capazes de afastar a presunção de legalidade e 

legitimidade do ato administrativo ou a certeza e liquidez da CDA, 

inviável a análise da insurgência por meio da objeção de pré- 

executividade" (fl. 569, e-STJ, grifos acrescidos), o que 

impossibilita a análise da matéria alegada por meio da Exceção de 

Pré-Executividade. 

7. Assim, rever a compreensão do acórdão recorrido exige incursão 

no contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em Recurso 

Especial, conforme Súmula 7 desta Corte: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja Recurso Especial". 
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8. A aplicação da referida súmula impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 

paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 

vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 

solução à causa a Corte de origem. 

9. Agravo Interno não provido.” 

(AgInt no AREsp n. 1.708.973/SP, relator Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24/2/2021, DJe de 

1/3/2021.) 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ITCMD. JUNTADA DE 

CÓPIA DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. 

DESNECESSIDADE. ÔNUS DE ILIDIR A PRESUNÇÃO DE 

LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA QUE COMPETE AO 

CONTRIBUINTE. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

AFERIÇÃO DOS REQUISITOS DE VALIDADE DA CDA. 

NECESSIDAD E DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA 

DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. DESCABIMENTO DA EXCEÇÃO 

DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRECEDENTE EM SEDE DE 

RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. 

1. Esta Corte, com base no § 1º do art. 6º da Lei n. 6.830/1980, 

entende que o documento obrigatório para o ajuizamento da 

execução fiscal é a respectiva Certidão de Dívida Ativa (CDA), que 

goza de presunção de certeza e liquidez, sendo, portanto, 

desnecessária a juntada pelo fisco da cópia do processo 

administrativo que deu origem ao título executivo, competindo ao 

devedor essa providência. 

Nesse sentido: EDcl no AgInt no AREsp 1203836/RS, Rel. 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 

05/04/2018, DJe 11/04/2018. 

2. O Tribunal de origem foi claro ao assentar que a CDA ora 

atacada preenche todos os requisitos legais. Nesse contexto, a 

revisão do acórdão recorrido, para a verificação de eventuais vícios 

nos requisitos de validade da certidão de dívida ativa, pressupõe 

reexame de matéria fática, inviável no âmbito do recurso especial, 

nos termos da Súmula 7 do STJ. A propósito: AgRg no AREsp 
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832.015/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 19/04/2016, DJe 27/05/2016. 

3. O tribunal de origem entendeu que, muito embora a prescrição e 

a decadência sejam causas de extinção do crédito tributário e, por 

essa razão, seja possível o seu reconhecimento de ofício, a ora 

agravante não coligiu aos autos os necessários documentos que 

possam demonstrar, com exatidão, os marcos temporais do fato 

gerador e da constituição definitiva do ITCMD, de modo que não 

seria possível reconhecer sua ocorrência na hipótese, sobretudo em 

se tratando de exceção de pré- executividade. 

4. O acórdão recorrido não destoa da jurisprudência desta Corte 

segundo a qual a exceção de pré-executividade é cabível quando 

atendidos simultaneamente dois requisitos, um de ordem material e 

outro de ordem formal, ou seja: (a) é indispensável que a matéria 

invocada seja suscetível de conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é 

indispensável que a decisão possa ser tomada sem necessidade de 

dilação probatória. (REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 04/05/2009). Revisar o 

entendimento do tribunal local quanto à necessidade de dilação 

probatória demandaria revolvimento de matéria fático-probatória a 

atrair o óbice da já citada Súmula n. 7 do STJ: "A pretensão de 

simples reexame de provas não enseja recurso especial". 

5. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 2.330.938/DF, relator Ministro Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 

11/10/2023.) 

 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 211/STJ, 282/STF E 

356/STF. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

PRODUÇÃO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 

7/STJ. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS EM 

DECORRÊNCIA DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA N. 

83/STJ. 
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1. O acórdão recorrido abordou, de forma fundamentada, todos os 

pontos essenciais para o deslinde da controvérsia, razão pela qual 

não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC. 

2. Ausente o debate no Tribunal de origem da tese alegada nas 

razões do recurso especial, não é possível o seu conhecimento. 

Incidência das Súmulas n. 211/STJ, 282 e 356/STF. 

3. Para concluir pela necessidade ou não de produção de prova 

demandaria o reexame de todo o contexto fático-probatório dos 

autos, o que é defeso a esta Corte ante o óbice da Súmula n. 7 do 

STJ. 

Precedentes. 

4. O Tribunal de origem decidiu no mesmo sentido da 

jurisprudência pacífica desta Corte, qual seja: a exceção de pré-

executividade é cabível quando atendidos simultaneamente dois 

requisitos, um de ordem material e outro de ordem formal, ou seja: 

(a) é indispensável que a matéria invocada seja suscetível de 

conhecimento de ofício pelo juiz; e (b) é indispensável que a decisão 

possa ser tomada sem necessidade de dilação probatória. Incidência 

da Súmula n. 83/STJ. 

Agravo interno improvido. 

(AgInt no AREsp n. 2.014.122/MT, relator Ministro Humberto 

Martins, Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 

27/9/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 

PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. 

ACÓRDÃO RECORRIDO PELA NECESSIDADE DE 

DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 

1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INADMISSIBILIDADE. 

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 

vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele previsto, conforme 

Enunciado Administrativo n. 3/2016/STJ. 
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2. Não há violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o 

órgão julgador, de forma clara e coerente, externa fundamentação 

adequada e suficiente à conclusão do acórdão embargado. 

3. A Primeira Seção deste Tribunal Superior, no REsp n. 

1.110.925/SP, repetitivo, firmou entendimento de que a exceção de 

pré-executividade somente é cabível nas situações em que não se faz 

necessária dilação probatória; e, por isso, se o nome da parte está na 

Certidão de Dívida Ativa, sua responsabilidade tributária só pode 

ser afastada nos embargos à execução fiscal. 

4. No caso dos autos, ante a presunção de certeza e liquidez da 

Certidão de Dívida Ativa, eventual ilegitimidade passiva da parte, 

notadamente sob a alegação de usucapião de mais de uma dezena de 

imóveis pelos promissários-comprovadores, só pode ser aferida em 

sede de embargos à execução fiscal, mediante a produção de provas, 

sob o crivo do contraditório. 

5. Ausente o prequestionamento, não se conhece do recurso quanto 

às alegações de violação dos arts. 34, 77, 121, 124 e 128 do CTN e 

dos arts. 1.242 e 1.379 do CC/2002. Observância das Súmulas 211 

do STJ e 282 do STF. 

6. Agravo interno não provido. 

(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.287.788/SP, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe 

de 20/9/2023.) 

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 

EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ARGUIÇÃO DE 

NULIDADES. ARGUIÇÃO DE PRESCRIÇÃO. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

I - Hipótese em que o Tribunal de origem, com base no conjunto 

fático-probatório dos autos, consignou: "In casu, a CDA goza de 

presunção de certeza e liquidez e é preciso prova robusta para 

afastá-la o que não ocorreu na hipótese e é ato jurídico incompatível 

com a exceção de pré-executividade, como mencionado 

anteriormente, assim como também são incompatíveis com a 

exceção de pré- executividade as alegações de inexistência de título 

executivo extrajudicial ou judicial, pois baseadas em premissas 

processuais do agravante." 
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Rever tal entendimento implica reexame da matéria fático-

probatória, o que é vedado em recurso especial. Enunciado n. 7 da 

Súmula do STJ. 

II - Agravo regimental improvido.” 

(AgRg no AREsp n. 978.883/SP, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 22/8/2017, DJe de 28/8/2017.) 

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

DÉBITOS FISCAIS. DECLARAÇÃO DO CONTRIBUINTE. 

DEFICIÊNCIA ARGUMENTATIVA. RAZÕES RECURSAIS 

DISSOCIADAS DO ACÓRDÃO. SÚMULAS 283 E 284 DO 

STF. EXAME DE REQUISITOS DA CDA. SÚMULA 7/STJ. 

RECONHECIMENTO DA DÍVIDA. SÚMULA 436/STJ. 1. 

Apesar do que consignou a decisão monocrática da Presidência, o 

AREsp contém capítulo extenso que impugna a incidência da 

Súmula 7/STJ, no qual assevera ser "manifestamente descabida a 

fundamentação empregada pelo Juízo sobre resolução de todas as 

questões, bem como incidência da Súmula n. 7, STJ", bem como 

aduz jurisprudência do STJ que seria favorável ao seu pleito. Logo, 

o Agravo Interno procede. 2. Nas razões do Recurso Especial, 

aponta-se, em suma, a nulidade de todas as CDAs executadas na 

origem pela "inexistência de lançamento de ofício supletivo com o 

fito de dar ciência a Recorrente do valor lançado para que ofertasse 

impugnação ou efetuasse pagamento" (fls. 507-581, e-STJ). 3. A 

tese recursal é de que são nulas todas as CDAs executadas na 

origem, em suma, pela "inexistência de lançamento de ofício 

supletivo com o fito de dar ciência a Recorrente do valor lançado 

para que ofertasse impugnação ou efetuasse pagamento" (fl. 524, e-

STJ). 4. Ademais, aduz, verbis, que "todas as CDA?s são oriundas 

de máculas insanáveis por ausência de cumprimento das obrigações 

acessórias pautadas em Instruções Normativas da SRF" (fl. 526, e-

STJ). 5. Ocorre que o acórdão deixou claro que a cobrança cuidou 

apenas do valor declarado pela própria Agravante no 

"cumprimento de obrigações acessórias", não estando em discussão 

supostas diferenças entre os valores declarados e cabíveis. 6. Assim, 

diante do montante declarado e não pago, caberia ao Fisco apenas 

"fiscalizar a apuração do contribuinte (...) podendo imediatamente 

exigir o pagamento em caso de homologação (...), [pois] o próprio 
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contribuinte formalizou o crédito tributário, suprindo a atividade 

administrativa" (fls. 421-426, e-STJ). Por conseguinte, nem sequer 

teriam lugar as teses de nulidade dos procedimentos 

administrativos que supostamente deveriam ter notificado a 

Recorrente por meio de lançamento de ofício. 7. Por isso, verifica-se 

a ausência de ofensa aos arts. 11, 489, II, § 1º, III, IV, V, VI, § 2º, e 

1.022, II, parágrafo único, II, do CPC/2015, revelando-se 

desnecessária a análise de todos os pontos levantados, uma vez que 

seriam incapazes de infirmar a conclusão adotada, nos termos do 

art. 489, § 1º, IV, do CPC/2015. 8. Observa-se que toda a tese 

recursal, além de estar dissociada das razões decisórias, não lhes 

questiona o cerne decisório, configurando debilidade recursal a 

atrair, analogicamente, os óbices das Súmulas 283 e 284 do STF. 9. 

Outrossim, o STJ tem decidido reiteradamente que não cabe 

apreciar se a CDA que instrui a Execução Fiscal preenche os 

requisitos formais para instauração do feito, por demandar reexame 

probatório, vedação contida na Súmula 7/STJ. 10. Não fosse 

bastante, a simples leitura da Súmula 436/STJ, aplicada pelo 

Tribunal de piso, resolveria o mérito de modo eficiente e contrário à 

pretensão da parte: "A entrega de declaração pelo contribuinte 

reconhecendo débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada 

qualquer outra providência por parte do fisco" (grifou-se). 11. 

Agravo Interno provido para conhecer do Agravo e não conhecer do 

Recurso Especial.(STJ - AgInt no AREsp: 2015513 SP 

2021/0359542-3, Data de Julgamento: 23/05/2022, T2 - 

SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 23/06/2022) 

 

 

À vista do exposto, INADMITO o recurso especial interposto, com 

fulcro no art. 1.030, V, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação 

supra.  

  

Intime-se.  

  

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2024.  

  

Desembargador MALDONADO DE CARVALHO 
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                              Terceiro Vice-Presidente 
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